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Agenda

• Mapeamento dos riscos

• Definição das prioridades

• Controle jurídico das medidas de 
contingência



Mapeamento dos riscos



Patrimônio da empresa

Rede de contratos 

(relações jurídicas) 

firmados pela 

pessoa jurídica



Contratos

Sócios
Trabalhadores

Fornecedores
Clientes

Bancos

Governo



Áreas de risco

• Folha de salário

• Serviços públicos

• Custos fixos

• Estoques

• Dívidas

• Câmbio

• Inadimplência

• Prazo de entrega

• Tributos

• Dividendos



Definição de prioridades



Níveis de 
risco

• Trabalhadores

• Dívidas bancárias

• Fornecedores de bens e 
serviços

• Clientes

• Tributos

• Sócios não controladores



Controle jurídico das 
medidas de contingência



Medidas 
trabalhistas

• Regulamento do home 
office

• Redução da jornada 
com proporcional 
redução do salário

• Concessão de férias 
coletivas

• Cumprimento do saldo 
férias

• Banco de horas



Medidas 
tributárias

• Suspensão do pagamento do FGTS

• Redução de 50% do Sistema S

• Suspensão das execuções fiscais

• Denúncia espontânea

• Opção pelo lucro real



Medidas 
creditícias

Característica das 
cláusulas contratuais

Rebus sic stantibus



Medidas 
creditícias

• Redução do 
provisionamento de 
crédito pelos bancos

• Aumento da 
“alavancagem” dos 
bancos

• Renegociação da 
dívida

• Revisão do plano de 
recuperação judicial



Constituição da reserva para 
contingência

Medida
societária



Ao lado do remédio para COVID-19, 
temos que encontrar a cura para os 
efeitos econômicos que virão em seguida


